
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO N. 0062326-28.2014.815.2001
ORIGEM      : Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE  : MRV Engenharia  e  Participações  S/A  (Adv.  Rodrigo  Gonçalves  Oliveira  –

OAB/PB nº 17.259)
APELADO   :  Giuseppe Jonas Santos de Medeiros  (Adv. Camila Vilarim da Cunha Lima –

OAB/PB nº 22.501)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLEITO DE ANULAÇÃO
DE  COMPRA  E  VENDA  E  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES
PAGOS.  ENVOLVIMENTO  DO  BANCO  DO  BRASIL  NA
RELAÇÃO  JURÍDICA.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO
NECESSÁRIO.  IMPRESCINDIBILIDADE  DA
PARTICIPAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INOBSERVÂNCIA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NULIDADE DA SENTENÇA. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO.
RECURSO PREJUDICADO. ART. 932, III, CPC.

- “O litisconsórcio necessário, ativo ou passivo, é aquele sem
cuja observância não será eficaz a sentença, seja por exigência
da própria lei, seja pela natureza da relação jurídica litigiosa.-
Havendo possibilidade de a sentença atingir a esfera jurídica
de terceiros, estes deverão necessariamente integrar a relação
jurídica processual como litisconsortes passivos necessários.
Isso, porém, não conduz, diretamente, à extinção do processo,
por  falta  de  pressuposto  processual,  cabendo  ao  julgador
conceder  à  autora  o  prazo  de  quinze  dias  para  emendar  a
inicial, a fim de se compor, adequadamente, o polo passivo da
demanda. Tal providência se impõe, em virtude do disposto
nos arts. 115 e 321 do CPC/2015.”1

-   In casu, é nula a sentença proferida sem a participação de
todos  os  litisconsortes  necessários  na  lide,  razão  pela  qual
deve ser desconstituída de ofício.

-  Tal situação, ocorrente na espécie, impõe o reconhecimento

1 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00007335520158152003,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 06-06-2017



de prejudicialidade do recurso sob análise,  com supedâneo
do art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, e, a um só
tempo, a determinação de remessa dos autos à origem para
regular tramitação.

RELATÓRIO 

Trata-se  de  apelação  interposta  por  MRV  Engenharia  e
Participações  S/A contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  17ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital nos autos da ação de rescisão contratual c/c indenização por danos
materiais  e  morais  com  pedido  de  antecipação  parcial  dos  efeitos  da  tutela  em
desfavor de Giuseppe Jonas Santos de Medeiros.

Na  sentença,  a  magistrada  julgou  parcialmente  procedente  a
pretensão  autoral,  para  ratificando  a  liminar  anteriormente  concedida,  declarar  a
nulidade de cláusula que condiciona o prazo de entrega das chaves ao registro de
financiamento, do “Termo de Renegociação Contratual e Confissão de Dívidas” e da
taxa de administração e, ainda declarar rescindido o contrato particular de promessa
de compra e venda e determinar a devolução de valores pagos (fls. 198/213).

Inconformada,  recorre  a  MRV  Engenharia  e  Participações  S/A,
alegando, em suma, que a unidade litigiosa já não lhe pertence e sim ao Banco do
Brasil;  a  inexistência  de  mora  e  a  legalidade  da  cláusula  5ª  do  contrato;  a
impossibilidade de devolução das taxas de corretagem e de assessoria/despachante e
a legalidade do pagamento referente à taxa de administração do contrato. 

Assevera que a parte apelada não esclareceu as circunstâncias
fáticas, contratuais e jurídicas que envolvem a relação discutida, notadamente o fato
de  já  ter  concretizado  contrato  de  financiamento  habitacional,  garantido  por
alienação  fiduciária,  com  o  Banco  do  Brasil,  que  é  quem  possui  a  propriedade
resolúvel  do  imóvel,  havendo  uma  relação  de  dependência  entre  a  rescisão  do
contrato de compra e venda e o contrato de financiamento e que aquele só poderá ser
resolvido quando o mútuo habitacional for rescindido.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, com a reforma da
sentença para julgar totalmente improcedente os pedidos autorais.

Contrarrazões às fls. 246/259.

O Ministério Público opinou pelo prosseguimento da apelação,
sem apresentar manifestação de mérito (fls. 270/273).

É o relatório. Decido.



Ressalte-se, de início, que o exame do recurso resta prejudicado,
em face de manifesta nulidade ocorrida no processo. Vejamos.

Compulsando detidamente o caderno processual, notadamente
o documento de fl. 166, consta informação que a unidade imobiliária prometida à
venda foi hipotecada ao Banco do Brasil para garantir o pagamento de financiamento
firmado entre a apelante e àquela instituição financeira.

Vislumbra-se, igualmente, que os créditos que a apelante tem
direito em razão da compra e venda firmada com o apelado, foram empenhadas ao
Banco do Brasil e que todas as quantias devidas pelo promitente comprador devem
ser pagas diretamente àquela instituição bancária.

De  outra  banda,  aduz  o  promovente  a  existência  de
abusividades no Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda firmado com a
construtora, bem como nos sucessivos termos aditivos impostos unilateralmente pela
empresa promovida, o que impõe a imediata rescisão do instrumento contratual e a
consequente condenação da construtora promovida ao pagamento de indenização
por danos materiais e morais.

A magistrada  a  quo,  por  seu turno,  declarou  a  nulidade  dos
itens contratuais alegados como abusivos, rescindido o contrato de compra e venda e
determinando a devolução de valores pagos.

Assim, a pretendida rescisão do contrato acarreta a devolução
de valores pagos pela parte promovente e, por outro lado, a reversão do domínio da
propriedade em favor da construtora.

Observo, no entanto, que resta prejudicada a medida adotada,
posto  que,  na  hipótese,  a  instituição  bancária  apontada  como  detentora  da
propriedade, não participou da lide.

Não  há  dúvida,  portanto,  de  que  a  instituição  financeira,
mesmo não sendo parte na presente ação, será atingida pelos efeitos da sentença de
procedência  parcial  dos  pedidos  iniciais.  Primeiro  devido  a  garantia  hipotecária
assinalada nos autos e, segundo, pelo próprio financiamento concedido em benefício
do autor, ora apelado, para compra do imóvel objeto do contrato de compra e venda
que se pretende rescindir. 

Assim, o acolhimento da pretensão exordial de declaração de
rescisão de contrato de promessa de compra e venda do imóvel e de restituição de
valores,  implica,  necessariamente,  em  alteração  dos  termos  fixados  pelos
financiados/devedores, o que, obviamente, não pode ocorrer à revelia da instituição
bancária credora, ora indicada como proprietária do bem.



Com efeito, não é possível emitir um julgado oponível a todos
os  envolvidos  na  relação  jurídica,  sem que  todas  as  partes  estejam  presentes  na
demanda.

 
Configura-se,  in  casu,  o  litisconsórcio  passivo  necessário,  nos

termos dos  artigos 114 e 115  do  NCPC, in verbis:

“Art.    114.    O    litisconsórcio    será    necessário    por
disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica
controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de
todos que devam ser litisconsortes.

Art.  115.  A   sentença  de  mérito,  quando  proferida  sem  a
integração do contraditório, será: 
I - nula, se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos
que deveriam ter integrado o processo;
II - ineficaz, nos outros casos, apenas para os que não foram
citados.
Parágrafo  único.  Nos  casos  de  litisconsórcio  passivo
necessário, o juiz determinará ao autor que requeira a citação
de todos que devam ser litisconsortes,  dentro do prazo que
assinar, sob pena de extinção do processo.

Discorrendo sobre o tema, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de
Andrade Nery apontam como exemplo de litisconsórcio passivo necessário por força
da relação jurídica: “a) todos os partícipes de um contrato, para a ação anulatória do
mesmo contrato, porque a sentença que decidir a lide não poderá anular o contrato
para um dos contratantes e declará-lo válido para os demais que eventualmente
não estivessem no processo como partes”.2

Nesse sentido, julgado desta Corte:

“PROCESSUAL CIVIL - Ação de rescisão contratual c/c danos
morais - Apelação cível - Litisconsórcio passivo necessário -
Ocorrência  -  Pretensão de  anulação de  negócio jurídico de
promessa de compra e venda - Financiamento com garantia
de alienação fiduciária - Imprescindibilidade da participação
de todos os contratantes nos autos - Inobservância - Nulidade
- Remessa dos autos à instância de origem - Provimento. - O
litisconsórcio necessário, ativo ou passivo, é aquele sem cuja
observância não será eficaz a sentença, seja por exigência da
própria lei, seja pela natureza da relação jurídica litigiosa. -

2 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  11 ed. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2010, pág. 273.



Havendo possibilidade de a sentença atingir a esfera jurídica
de terceiros, estes deverão necessariamente integrar a relação
jurídica processual como litisconsortes passivos necessários.
Isso, porém, não conduz, diretamente, à extinção do processo,
por  falta  de  pressuposto  processual,  cabendo  ao  julgador
conceder  à  autora  o  prazo  de  quinze  dias  para  emendar  a
inicial, a fim de se compor, adequadamente, o polo passivo
da  demanda.  Tal  providência  se  impõe,  em  virtude  do
disposto  nos  arts.  115  e  321  do  CPC/2015.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00007335520158152003,
2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 06-06-2017) 

Assim, inobservado o litisconsórcio passivo, como ocorreu nos
autos, impõe-se  a nulidade da sentença de ofício. 

Ressalte-se,  entretanto,  que  tal  circunstância  não  conduz,
diretamente, à extinção do processo, por falta de pressuposto de constituição e de
desenvolvimento  válido  e  regular  do  processo,  cabendo ao  julgador  conceder  ao
promovente prazo para emendar a inicial, incluindo a instituição financeira apontada
como proprietária  do imóvel,  no  polo  passivo da demanda e  promovendo a  sua
citação, consoante prescreve o art. 3213, NCPC.

No mais,  dispensável  levar a matéria ao colegiado,  pois,  nos
termos do art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o relator está autorizado,
por decisão monocrática, a não conhecer de recurso prejudicado.

Expostas  estas  considerações,  declaro  nula  a  sentença,  de
ofício, por inobservância de litisconsórcio passivo necessário, e com arrimo no art.
932, III, do Novo Código de Processo Civil, não conheço da apelação, determinando,
outrossim, o retorno dos autos à unidade de origem para regular tramitação, com a
intimação da parte autora para emendar a inicial, para o fim de incluir o Banco do
Brasil no polo passivo da relação processual e promover a sua citação.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 21 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

3 Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta defeitos e
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a
emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou completado. 
       Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o  juiz indeferirá a petição inicial.


